PARECER N° 1914, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1077, DE 2015

                                  De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instituir, em caráter permanente, no âmbito da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, a Coordenadoria de Promoção de Políticas de Combate à Intolerância e Defesa do Direito da Liberdade Religiosa.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias, de 03 a 07 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a propositura, que tramita em regime de urgência por força do despacho de fls. 04, foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo instituir a Coordenadoria de Promoção de Políticas de Combate à Intolerância e Defesa do Direito da Liberdade Religiosa, com o objetivo de desenvolver políticas públicas que tragam efetividade ao direito constitucional de liberdade religiosa.

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que possibilita a criação de alternativas e soluções para as mais diversas situações de discriminação religiosa e preconceito, baseados na crença. 

Sabemos que a liberdade religiosa é um direito fundamental no Brasil, conforme disposto expressamente no artigo 5º, VI, da Constituição Federal, nos seguintes termos: 

“Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, nos seguintes termos:

[...]

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias;

[...]”

Destacamos que o direito fundamental da liberdade religiosa pressupõe o direito que cada ser humano tem de pensar, crer e se expressar livremente conforme sua convicção e afirmar publicamente aquilo que se crê.

Não obstante o Estado ser laico, ele tem o dever constitucional de criar condições para que cada cidadão exerça o seu direito à liberdade religiosa.

Cumpre ressaltar, que apesar do Brasil ser um país com uma grande diversidade social, cultural e religiosa, ocorrem, ainda, diversos casos de intolerância religiosa e de crença, que precisam ser combatidos pala sociedade e pelo Estado. A intolerância religiosa significa qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada em religião ou crença que resultem no desrespeito dos direitos humanos.

Deste modo, fica claro que o Estado tem o dever de combater qualquer tipo de ação que, baseada na intolerância religiosa, resulte em desrespeito à dignidade humana, e a instituição de políticas públicas que promovam o combate a essa intolerância é uma valiosa ferramenta para o fortalecimento dos direitos humanos em nosso Estado.

Ademais, a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania solicita, por meio do ofício GSJDC n.º 2371/2016 (fls. 10), que seja alterada a denominação “Coordenadoria” por Coordenação.

Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, de acordo com a solicitação da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, propomos a seguinte:

        EMENDA

I – Dê-se à ementa do Projeto de Lei n° 1077, de 2015, a seguinte redação:

Autoriza o Poder Executivo a instituir, em caráter permanente, no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenação de Promoção de Políticas de Combate à Intolerância e Defesa da Liberdade Religiosa

II – Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 1077, de 2015, a seguinte redação:

Artigo 1° – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, em caráter permanente, no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenação de Promoção de Políticas de Combate à Intolerância e Defesa da Liberdade Religiosa

III – Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei n.º 1077, de 2015, a seguinte redação:

Artigo 3° – Serão asseguradas a participação e a colaboração, nos trabalhos da Coordenação de Promoção de Políticas de Combate à Intolerância e Defesa da Liberdade Religiosa, da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, Seção de São Paulo.
 Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1077, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Clélia Gomes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  14/6/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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